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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 12/2004
de 23 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Mário Godinho de Matos
para o cargo de embaixador de Portugal em Havana.

Assinado em 5 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 11/2004

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Setembro de 2003, o Estado de Israel depositou o seu
instrumento de adesão ao Acto de Paris, da Convenção
de Berna para a Protecção das Obras Literárias e Artís-
ticas, de 24 de Julho de 1971.

Portugal é Parte do mesmo Acto, aprovado, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo o Acto entrado em vigor
em 12 de Janeiro de 1979 (Diário da República, 1.a série,
n.o 1, de 2 de Janeiro de 1979).

O Acto de Paris entrará em vigor para o Estado de
Israel em 1 de Janeiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Dezembro de 2003. — A Directora de Serviços das
Organizações Económicas Internacionais, Graça Gon-
çalves Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 23/2004
de 23 de Janeiro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 103/2002,
de 17 de Junho, publicada no Diário da República, de
26 de Julho de 2002, que aprovou o Programa para
a Produtividade e o Crescimento da Economia (PPCE),
delineou e calendarizou um conjunto de medidas diri-
gidas à criação de condições indispensáveis ao relan-
çamento do investimento e da competitividade da eco-
nomia portuguesa, tendo presente os constrangimentos

inerentes ao cumprimento do Programa de Estabilidade
e Crescimento.

De entre as medidas contempladas no PPCE des-
taca-se o regime da reserva fiscal para investimento,
o qual visa contribuir para a materialização de duas
das grandes linhas de actuação nele contempladas:

Fomento do investimento produtivo orientado para
actividades de bens e serviços produzidos por
empresas estabelecidas em Portugal que regis-
taram maior perda de competitividade nos últi-
mos anos;

Promoção da investigação e do desenvolvimento,
factores cruciais para a construção de um novo
modelo de desenvolvimento sustentado da com-
petitividade.

A Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro, que aprovou
o Orçamento do Estado para 2003, autorizou o Governo,
pelo n.o 7 do artigo 38.o, a legislar no sentido da criação
de um regime da reserva fiscal para investimento.

O presente diploma dá execução a essa autorização,
definindo os elementos estruturantes do benefício, os
pressupostos de que depende e a forma como se
concretiza.

O regime da reserva fiscal para investimento foi noti-
ficado à Comissão Europeia, nos termos do n.o 3 do
artigo 88.o do Tratado CE e do artigo 2.o do Regu-
lamento (CE) n.o 659/1999, do Conselho, de 22 de
Março, que estabelece as regras de execução do
artigo 93.o do Tratado CE.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo n.o 7

do artigo 38.o da Lei n.o 32-B/2002, de 30 de Dezembro,
e nos termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Pelo presente decreto-lei é definido o regime da
reserva fiscal para investimento.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Os sujeitos passivos de IRC residentes em ter-
ritório português, bem como os não residentes com esta-
belecimento estável neste território, que exerçam, a
título principal, uma das actividades referidas no
artigo 3.o podem deduzir ao montante apurado nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 83.o do Código
do IRC, nos períodos de tributação que se iniciem em
2003 e 2004, uma importância até 20% do mesmo, para
constituição de uma reserva especial utilizável em inves-
timento elegível em imobilizado corpóreo ou em des-
pesas de investigação e desenvolvimento a efectuar nos
dois exercícios seguintes àquele a que o imposto respeita.

2 — A dedução é feita, nos termos da alínea d) do
n.o 2 do artigo 83.o do Código do IRC, na liquidação
respeitante a cada período de tributação mencionado
no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
quando em qualquer dos anos em causa ocorrer


